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I. Divisões Cristãs, Violência e Ecumenismo 


O longo momento europeu do cristianismo foi marcado 
pelo nexo entre divisão cristã e violencia entre os povos. 
Depois do grande cisma entre cristianismo greco-oriental 
e cristianismo latino-ocidental, formalizado no século 11, 
veio o traumático saque da Constantinopla ortodoxa 
pelos cruzados latinos em 1204 e a imposição aos 
orientais de estruturas eclesiais latinas. Depois da divisão 
entre católico-romanos e protestantes no século 16, 
vieram as traumáticas guerras de religião do século 17. A 
expansão colonial européia contribuiu para que a as 
divisões cristãs se universalizassem e assumissem os 
traços de um cristianismo de dominação, no caso da 
América Latina, ou de um cristianismo contraditório, que 
pregava dividido e em competição um Deus que era amor 
e comunhão, como no caso das missões protestantes na 
África e na Ásia. 


No começo do século 20, a memória traumática das 
divisões agora globalizadas e da violência e do escândalo 
que elas engendraram foi uma das forças que originaram 
diferentes movimentos de unidade cristã, como Fé e 
Ordem e Vida e Trabalho, que mais tarde se reniram para 
formar o Conselho Mundial de Igrejas (CMD. O CMI, 
por sua vez, foi imaginado logo após a Primeira Guerra 
Mundial; foi fundado em 1937 quando uma nova guerra 
começava a parecer inevitável, e finalmente foi 
estabelecido em 1948 nos escombros da Segunda Guerra. 


Contra divisões cristãs escandalosas e potencialmente 
violentas, o CMI surgiu para promover tanto a plena 
manifestação da Igreja universal (isto é, a conversão, a 
renovação e a plena comunhão entre as igrejas divididas) 
quanto a missão ecumênica e o serviço ecumênico ao 
mundo inspirados pelos valores messiânicos de justiça e 


paz. 


II. A Igreja Católica Romana e o Movimento 
Ecumênico 


Convidada seguidas vezes durante a primeira metade do 
século 20 para participar do movimiento ecumênico de 
unidade cristã e de justiça e paz no mundo, a Igreja 
Católica Romana sempre se recusou. Em famosa 
encíclica de 1928, Mortalinm animos, redigida contra o 
movimento ecumênico pouco depois da primeira 
conferência mundial do movimento Fé e Ordem em 
1927, o Papa Pio IX proibiu os fiéis de participarem de 
“assembléias de não-católicos” e indicou aos não- 
católicos o “único caminho” para a unidade cristã: a volta 
à “verdadeira igreja de Cristo”, isto é, a Igreja de Roma. 


Mas tudo começou a mudar depois das experiências 
vividas conjuntamente por católicos e protestantes 
durante a Segunda Guerra e da dinâmica ecumênica 
criada pela primeira assembléia do Conselho Mundial de 
Igrejas em 1948. Apesar da posição inequívoca do 
magistério romano sobre a crescente aproximação entre 
protestantes, anglicanos e ortodoxos, cresceu o interesse 
de muitos sacerdotes, leigos e teólogos (entre eles Yves 
Congar, Jean Daniélou, Jean Guitton, Gustave Thils) 
pelas inúmeras questões teológicas ligadas à restauração 
da unidade cristã. O caminho já tinha sido aberto por 
Yves Congar no clássico Chrétiens désunis (Cristãos 
Desunidos) em 1937. O clima de insegurança teológica 
criado pela encíclica Huani generis em 1950, que criticou 
muito da teologia que o Vaticano II consagraria anos 
depois, bem como a promulgação no mesmo ano do 
dogma da assunção corporal de Maria, pouco pró- 
ecumênico tanto do ponto de vista da forma, por resultar 
do exercício da infalibilidade papal ex-cathedra, quanto do 


conteúdo, por erigir em dogma um ensino sem clara 
evidência bíblica, apenas retardariam em alguns anos a 
intensificação desse interesse na restauração da unidade 
cristã. 


O anúncio inesperado pelo papa João XXIII, em janeiro 
de 1959, de um “concílio ecumênco para a Igreja 
universal”, e a criação um ano depois do Secretariado 
para a Promoção da Unidade Cristã, que cumpriria um 
papel estratégico decisivo ao longo do Concílio e durante 
o papado de Paulo VI, aconteceram em um momento em 
que o Conselho Mundial de Igrejas aparecia cada vez mais 
para Roma como um interlocutor inevitável no mundo 
cristão não-romano. Basta lembrar que em sua assembléia 
mundial de 1961 em Nova Delhi, India, O CMI não 
apenas se expandiu em direção leste, além do muto de 
Berlim, ao receber as igrejas ortodoxas dos países 
europeus sob dominação soviética, e rumo ao sul, ao 
receber “jovens igrejas” dos países que se emancipavam 
da colonização européia, mas integrou à sua estrutura O 
Conselho Missionário Internacional e sua rede mundial, e 
se dotou tanto de uma base teológica cristológica e 
trinitária, nicena, quanto de uma visão dinâmica da 
unidade cristã que definiria o programa do diálogo 
teológico ecumênico, multilateral e bilateral, até o século 
21. Esse kairos ecumênico, que não se repetiria nas 
décadas seguintes, contribuiu para que o tema da unidade 
cristã figurasse, não sem resistências até o discurso papal 
de abertura do Concílio, entre as prioridades da futura 
agenda do Concílio. 


HI. O Conselho Mundial de Igrejas no 
Concílio Vaticano II 


Reunida em Genebra alguns dias depois da convocação 
do Concílio, a Comissão Executiva do CMI reagiu ao 
anúncio surpreendente de maneira cautelosa. O futuro 
Concílio contribuiria para a busca de unidade segundo a 
ecumenicidade do seu espírito e de sua composição. As 
igrejas separadas teriam que se encontrar com base no 
respeito mútuo entre elas e no compromisso de cada uma 
com a verdade do Evangelho. Mas nos meses seguintes a 


distância cautelosa - dada a falta de informação sobre o 
Concílio, a diversidade de opiniões sobre Roma e 
possivelmente o receio de que com a entrada da Igreja de 
Roma no movimento ecumênico o CMI perderia seu 
protagonismo solitário - deu lugar ao contato direto entre 
Roma e Genebra, até então discreto e mesmo 
confidencial. O holandês Johannes “Jan” Willebrands, 
secretário do Secretariado para a Unidade, visitou em 
Genebra seu compatriota da mesma província, amigo de 
longa data e secretário geral do CMI, o pastor reformado 
Willem “Wim” Visser ‘t Hooft. O CMI convidou a Igreja 
Católica a enviar observadores às reuniões de sua 
Comissão de Fé e Ordem e de seu Comitê Central em 
Saint Adrews, Escócia, em agosto de 1960, o que foi 
aceito. O jesuíta alemão e especialista no Antigo 
Testamento Agostinho Cardeal Bea, presidente do 
Secretariado para a Unidade e futuro pai espiritual do 
decreto Unitatis redintegratio, queria que o CMI fosse um 
dos interlocutores no planejamento do futuro trabalho 
conciliar do Secretariado e se reuniu secretamente com 
Visser t Hooft em Milão em setembro do mesmo ano 
(Visser t Hooft não pode contar nem mesmo à sua 
esposa onde iria e com quem se reuniria e o porteiro do 
local da reunião em Milão foi proibido de perguntar seu 
nome), antes mesmo da primeira assembléia do 
Secretariado em novembro. Contra a vontade do então 
Santo Ofício, Bea, confidente do papa, convenceu João 
XXIII a enviar cinco observadores à terceira assembléia 
do CMI realizada em Nova Delhi em novembro e 
dezembro de 1961. 


Esse contato institucional direto, inédito, e cada vez mais 
público entre Roma e Genebra contribuiu para a 
definição da figura do observador ecumênico e de seu 
papel no Concílio. Em reunião realizada com a presença 
de Willebrands em Genebra, em 1962 foi decidido que o 
Secretariado para a Unidade convidaria as comunhões 
cristãs mundiais (ortodoxos calcedonianos e ortodoxos 
orientais, anglicanos, luteranos, metodistas, 
presbiterianos, reformados etc) a nomear observadores 
ecumênicos. A presença de um número crescente de 
observadores não-católicos influiu significativamente 
tanto na percepção que os padres conciliares tinham da 
questão da unidade cristã quanto na dinâmica do Concílio 


em geral. Eles eram 54 na primeira sessão em 1962 e mais 
de 100 na última sessão em 1965. Ao todo, mais de 180 
observadores ecumênicos passaram por Roma. À maioria 
pertencia a igrejas filiadas ao CMI. Quase todos eram do 
hemisfério norte. Uma das exceções notáveis foi o 
conhecido teológo metodista e ecumenista argentino José 
Miguez-Bonino. 


Os observadores informavam suas igrejas ou comunhões 
mundiais sobre os trabalhos do Concílio, tinham direito 
de participar das sessões públicas e congregações gerais 
(mas sem voz nem voto) e eram levados teologicamente 
a sério pelos conciliares, graças especialmente à mediação 
do Secretariado para a Unidade. Ao se despedir dos 
observadores ecumênicos no fim do Concílio, Paulo VI 
lhes disse: “ao partir, vocês nos deixam numa solidão que 
nós não conhecíamos antes do Concílio e que agora nos 
deixa tristes.” 


Representado em Roma do começo ao fim do Concílio 
por um pequeno grupo coordenado pelo jovem teológo 
reformado e ecumenista Lukas Vischer (acompanhado 
pelo teólogo e ecumenista ortodoxo grego Nikos 
Nissiotis a partir da segunda sessão), O CMI combinou 
sua cautela inicial com um vigoroso engajamento 
construtivo e crítico que se manteve, às vezes mais 
otimista às vezes menos, ao longo das quatro sessões. 
Prova material disso são os cerca de 30 artigos, relatórios 
e declarações publicados na revista teológica do CMI, The 
Ecumenical Review, durante a época do Concílio; as 20 
caixas de cartas, relatórios, memorandos — verdadeira 
mina de informação histórica esperando pesquisa - 
depositados nos arquivos do CMI em Genebra, bem 
como as mais de 240 referências da História do Concílio 
Vaticano II, editada por Giuseppe Alberigo, ao CMI, ao 
seu secretário geral, Visser ‘t Hooft, e a seu principal 
observador, Lukas Vischer, que também contribuiu para 
a obra de Alberigo com um capítulo, incluído no último 
volume, sobre “O Concílio como evento no movimento 
ecumênico”, muito usado neste texto. 


IV. Recepção do Movimento Ecumênico em Textos do 
Concílio Vaticano II 


Há sinais claros e bem documentados da contribuição do 
CMI ao texto das constituições, decretos e declarações 
conciliares. Seguem quatro exemplos. 


Em sua quarta conferência mundial, realizada na católica 
Montreal em 1963, a Comissão de Fé e Ordem do CMI 
propôs uma nova abordagem da noção de tradição como 
via ecumênica de superação da polarização, herdada da 
Reforma protestante e da Contra-reforma católica, entre 
Escritura e Tradição. Pouco mais de um ano depois, no 
mesmo espírito, a constituição sobre a revelação divina, 
Verbum dei (redigida sob a co-lideraça de Bea e 
Willebrands), evitou cuidadosamente toda linguagem que 
sugerisse a idéia de uma dupla fonte de revelação. 


O CMI propôs à Comissão de redação do decreto sobre 
o ecumenismo, Unitatis redintegratio, que o decreto se 
referisse às igrejas marcadas pela Reforma Protestante 
pelo menos como “comunidades eclesiais” e que o texto 
incluísse um preâmbulo que reconhecesse o movimento 
ecumênico como obra do Espírito Santo e se referisse à 
base teológica do CMI, isto é, “uma comunhão de igrejas 
que confessam o Senhor Jesus Cristo como Deus e 
Salvador segundo as Escrituras e por isso procuram 
responder juntas à sua vocação comum pata a glória do 
Deus uno, Pai, Filho e Espírito Santo”. 


Surgido da preocupação com a missão e o serviço da 
igreja à justiça e à paz no mundo, o CMI percebeu muito 
cedo o valor de uma constituição sobre a igreja no mundo 
moderno, o que seria Gaudinm et spes, e insistiu para que o 
tema do senhorio de Cristo no mundo tivesse um papel 
central nesse documento sem precedentes na história 
secular do magistério extraordinário. 


O CMI tinha cumprido um papel importante na 
formulação do artigo sobre liberdade religiosa da 
declaração universal de direitos humanos da ONU, de 
1948. Como condição de possibilidade de um novo tipo 
de relação entre a Igreja de Roma e as demais igrejas, o 
CMI insistiu desde a convocação do Concílio na 
importância de um documento conciliar, a futura 


declaração Dignitatis hbumanae, em que a Igreja de Roma, 
deixando para trás a era constantiniana, se posicionasse 
oficialmente a favor da liberdade religiosa. 


Antes do concílio chegar ao terceiro período, o 
Secretariado para a Unidade e o CMI sentiram 
premonitoriamente a necessidade de não deixar a chama 
ecumênica se extinguir no pós-Concílio. Em reunião 
realizada em Milão em abril de 1964, foi decidido que 
haveria visitas regulares a Roma e a Genebra e reuniões 
informais sobre temas específicos. No ano seguinte, em 
resposta à promulgação do De oecumenismo, o Comitê 
Central do CMI propôsa criação de um Grupo Conjunto 
de Trabalho com representantes do CMI e da Igreja de 
Roma. Em visita histórica ao CMI em 1965, o cardeal Bea 
anunciou que Roma aceitara a proposta. O Grupo de 
Trabalho Conjunto continua ativo. 


A cooperação evoluiu logo depois na direção da 
preparação conjunta da semana de oração para a unidade 
cristã, da participação oficial da Igreja Católica na 
Comissão de Fé e Ordem do CMI e do estabelecimento 
de Sociedade, Desenvolvimento e Paz (SODEPAX), 
agência sob jurisdição conjunta de Roma e Genebra que, 
de 1968 a 1980, promoveu um amplo debate 
interdisciplinar sobre a teologia do desenvolvimento que 
ajudou a globalizar a nascente teologia latino-americana 
da libertação de Gustavo Gutiérrez e Rubem Alves. 
Nesse contexto, a pergunta pela filiação da Igreja de 
Roma ao CMI era inevitável. Falando à assembléia 
mundial do CMI em Uppsala, Suécia, em 1968, o jesuíta 
Roberto (futuro Cardinal) Tucci, fez a pergunta e não 
respondeu negativamente. O Grupo Conjunto de 
Trabalho tratou da questão nos anos seguintes e esboçou 
cenários da reorganização do CMI caso Roma se filiasse. 
Roma só respondeu oficialmente em 1972 sem nunca ter 
dado razões claras de sua decisão negativa. 


Imediatamente após o Concílio, Roma convidou as 
comunhões cristãs mundiais que tinham participado do 
Concílio através de observadores a começar diálogos 
teológicos bilaterais e oficiais sobre temas teológicos que 
dividiram as igrejas no passado. Essa iniciativa mudou 
rápida e radicalmente a paisagem da teologia ecumênica 


moderna, até então associada quase que exclusivamente à 
Comissão de Fé e Ordem do CMI. Nos anos seguintes, o 
diálogo de Roma com anglicanos, luteranos, metodistas, 
reformados, ortodoxos (para citar apenas os primeiros), 
transformou as principais comunhões cristãs mundiais 
em atores ecumênicos, expandiu-se como modelo de 
diálogo ecumênico além da Igreja Católica, e produziu um 
nível elevado de convergência teológica sobre temas 
doutrinais ligados a divisões históricas, como 
testemunham os volumes da série Growth in Agreement. 
Esse nível de convergência teológica em assuntos como 
a fé apostólica, os sacramentos, e o ministério ordenado, 
é largamente superior ao que mostram as relações entre 
as igrejas envolvidas nesses mesmos diálogos bilaterais. 


Um dia antes de morrer, em julho de 1985, Visser ‘t 
Hooft terminou a revisão de uma monografia sobre “A 
Igreja Católica Romana e o Movimento Ecumênico”. Em 
sua periodização histórica, os anos de 1967 a 1984 foram 
descritos como anos de “esperança, frustração, 
reorientação”. Mas esse realismo era otimista. Ele havia 
escrito em suas memórias, dez anos antes, que em relação 
à mobilização ecumênica de Igreja Católica “tinha 
acontecido muito mais do que ele jamais ousara esperar”. 


